Aprovado por unanimidade em reunião do Conselho Geral do IPL de 23.02.2006


PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DO CORPO DOCENTE
Considerando que:

a) A legislação aprovada no Conselho de Ministros de 16 de Fevereiro de 2006 relativa a graus e diplomas do ensino superior estabelece mínimos de qualificação do corpo docente para que as instituições possam conferir os graus académicos que o IPL ainda não preenche;

b) O grau de mestre se tornou irrelevante para o preenchimento dos requisitos mínimos de qualificação do corpo docente;

c) Que as necessidades de qualificação, tendo em conta a actual qualificação do corpo docente do Instituto, envolve elevados recursos financeiros e uma exigência de forte rigor na sua aplicação;

d) Que os prazos para que as instituições preencham os mínimos exigidos no domínio da qualificação do corpo docente são extraordinariamente reduzidos; 

e) Que o não preenchimento daqueles requisitos implicará a impossibilidade do Instituto poder conferir graus académicos;

O
Conselho Geral do Instituto Politécnico de Leiria (IPL) aprova o seguinte:

1. É dada absoluta prioridade ao desenvolvimento de programas individuais ou conjuntos de doutoramento destinados ao corpo docente do Instituto;

2. O Presidente do Instituto é mandatado pelo Conselho Geral para estabelecer os contactos necessários com instituições universitárias nacionais e estrangeiras tendo em vista assegurar aos docentes que o desejem a integração em programas de doutoramento;

3. Para contribuir para o financiamento do programa de qualificação do corpo docente o Instituto e as Escolas nele integradas constituem, em cada ano, um fundo adicional, para este efeito, de valor não inferior a 5% do seu Orçamento de Estado, deduzido das cativações legais;

4. O IPL e as Escolas darão prioridade absoluta à qualificação do corpo docente pelo que investimentos em infra-estruturas e equipamentos serão reduzidos ao mínimo indispensável;

5. Serão reponderadas as autorizações para a prestação de serviço docente, de investigação ou quaisquer outros serviços a entidades exteriores ao Instituto, salvo se os docentes que as requeiram estiverem clara e efectivamente envolvidos nas unidades de investigação e na actividade docente do Instituto, no âmbito dos cursos de graduação ou pós-graduação, cursos de especialização tecnológica, de qualificação para outras funções, ou de especialização;

6. Os docentes que se encontrem nas condições referidas no número anterior devem solicitar a reapreciação do pedido até 31 de Julho de 2006, sob pena da caducidade, naquela data, da autorização anteriormente concedida;

7. São suspensas até ao dia 31 de Dezembro de 2010 as dispensas a que se refere o artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de Julho;

8. Os Conselhos Directivos deverão ter em conta que o horário de trabalho correspondente ao regime de tempo integral é, nos termos da lei, correspondente a 35 horas semanais.
